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5 — O grupo de peritos realiza as suas reuniões nas instalações do 
MAMAOT no Terreiro do Paço, em Lisboa, devendo o GPP prestar o 
apoio técnico e de secretariado necessário ao seu funcionamento.

6 — O grupo de peritos deve reportar trimestralmente à Ministra da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território as 
actividades por si desenvolvidas.

4 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205010979 

 Despacho n.º 10370/2011
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto-Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio o mestre Duarte Falé Costa de Bué Alves, primeiro secre-

tário de embaixada do quadro do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
para exercer as funções de chefe do Gabinete, em regime de comissão 
de serviço, através de cedência de interesse público.

2 — O nomeado tem direito ao abono para despesas de representa-
ção, nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 262/88, de 23 
de Junho.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 22 de Julho de 
2011.

4 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205007488 

 Despacho n.º 10371/2011
Nos termos e ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e do n.º 1 do ar-

tigo 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio a mestre Filipa Pereira dos Reis Rodrigues Pires, técnica 

superior da Câmara Municipal de Lisboa, para prestar assessoria ao 
meu Gabinete na área da sua especialidade, em regime de comissão de 
serviço, através de cedência de interesse público.

2 — A nomeada aufere, a título de remuneração mensal, o mon-
tante equivalente à remuneração estabelecida para o cargo de adjunto, 
incluindo o abono para despesas de representação e os subsídios de 
férias, de Natal e de refeição, tendo direito aos abonos correspondentes 
às deslocações em serviço nos termos fixados na lei para o cargo de 
adjunto.

3 — A presente nomeação é válida por um ano, automaticamente 
prorrogável por iguais períodos até à cessação das minhas funções, 
podendo ser revogada a todo o tempo.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 27 de Julho de 
2011.

4 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205009512 

 Despacho n.º 10372/2011
Nos termos e ao abrigo dos n.os 3 e 4 do artigo 2.º e do artigo 6.º do 

Decreto-Lei n.º 262/88, de 23 de Julho:
1 — Nomeio a licenciada em Direito Madalena Soares de Oliveira 

Callé Lucas para prestar assessoria jurídica ao meu Gabinete, em re-
gime de comissão de serviço, no prosseguimento de idênticas funções 
exercidas em Gabinetes do XVIII Governo Constitucional.

2 — A nomeada aufere, a título de remuneração mensal, o mon-
tante equivalente à remuneração estabelecida para o cargo de adjunto, 
incluindo o abono para despesas de representação e os subsídios de 
férias, de Natal e de refeição, tendo direito aos abonos correspondentes 
às deslocações em serviço nos termos fixados na lei para o cargo de 
adjunto.

3 — A presente nomeação é válida por um ano, automaticamente 
prorrogável por iguais períodos até à cessação das minhas funções, 
podendo ser revogada a todo o tempo.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 21 de Junho de 
2011.

4 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-
biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205007252 

 Despacho n.º 10373/2011
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 2.º e do n.º 1 do artigo 6.º 

do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho, e de acordo com a alínea m) 
do n.º 1 do artigo 73.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de Novembro, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto:

1 — Nomeio o licenciado Alexandre Fraga Pires, assistente convidado 
da Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa, para exercer 
as funções de adjunto, em regime de comissão de serviço, através de 
cedência de interesse público.

2 — O nomeado tem direito ao abono para despesas de represen-
tação, nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 262/88, de 
23 de Julho.

3 — O nomeado fica autorizado a exercer funções docentes, nos 
termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 196/93, de 
27 de Maio, dentro dos limites legalmente estabelecidos.

4 — À presente nomeação é aplicável o disposto no n.º 3 do artigo 7.º 
do Decreto -Lei n.º 262/88, de 23 de Julho.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Julho de 2011.
4 de Agosto de 2011. — A Ministra da Agricultura, do Mar, do Am-

biente e do Ordenamento do Território, Maria de Assunção Oliveira 
Cristas Machado da Graça.

205009626 

 Agência Portuguesa do Ambiente

Aviso n.º 16030/2011

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho por contratação

 por tempo indeterminado de um técnico superior
1 — Nos termos do disposto n.º 3 do artigo 6.º e no artigo 50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, por despacho 
de 4 de Agosto de 2011 do Director -Geral da Agência Portuguesa do 
Ambiente, se encontra aberto o presente procedimento concursal comum, 
com vista ao recrutamento de um trabalhador, detentor da categoria de 
técnico superior, para a celebração de um contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para a ocupação de lugar previsto e 
criado no mapa de pessoal da Agência Portuguesa do Ambiente.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e do artigo 54.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem 
constituídas reservas de recrutamento próprias, presumindo -se igual-
mente a inexistência de reservas de recrutamento constituídas ainda 
pela ECCRC, porquanto não foram ainda publicitados quaisquer proce-
dimentos a observar nos termos do disposto nos artigos 4.º e seguintes 
da referida Portaria.

3 — O prazo de apresentação de candidaturas ao presente procedi-
mento é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

4 — O presente concurso regula -se pelos seguintes diplomas:
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 

n.º 442/1991, de 15 de Novembro;
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro;
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Genericamente, o posto de trabalho posto a concurso caracteriza-
-se pelo exercício de funções da carreira de técnico superior, tal como 
são descritas no Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, na 
análise e elaboração de estudos, pareceres e informações com experi-
ência nas áreas de gestão e de licenciamento de fluxos específicos de 
resíduos — equipamentos eléctricos e electrónicos, pilhas e acumu-
ladores, veículos, pneus, óleos minerais, embalagens; experiência no 
acompanhamento da legislação relativa à gestão de resíduos; experiência 
no acompanhamento e monitorização de desempenho de entidades; 
experiência na preparação de guias técnicos, normas e regulamentos 
legislativos; domínio (escrito e falado) da língua inglesa; capacidade 
de análise crítica e de síntese, facilidade comunicacional e com bons 
conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

6 — O local de trabalho situa -se na sede da Agência Portuguesa do 
Ambiente, Rua da Murgueira, n.º 9/9A, Zambujal, Amadora.

7 — Nos termos do disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, o posicionamento do trabalhador recrutado numa das 
posições remuneratórias da categoria é objecto de negociação com a 
entidade empregadora pública e terá lugar imediatamente após o termo 
do procedimento concursal, salvaguardando -se que, de acordo com 
as disposições legais enunciadas, aos candidatos detentores de uma 
prévia relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
que se encontrem na categoria correspondente ao posto de trabalho 
publicitado, não lhes pode ser proposta uma posição remuneratória 
superior à auferida.

8 — A posição remuneratória de referência é 7.ª a que corresponde o 
nível remuneratório 35 da categoria de técnico superior da carreira geral 




